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Considerando que a Petrobras Bolivia S.A., no período de 10 anos após seu primeiro investimento em 1995, converteu-se na maior empresa boliviana. Neste período seus investimentos superaram a marca de US$ 1,6 bilhão e a empresa passou a ser responsável por 18% do PIB boliviano e 26% da arrecadação total de impostos.

Considerando que o Brasil, em 2006, era o maior investidor na Bolívia, respondendo por US$ US$17,2 do total de US$25,2 milhões de IED registrado no país.

Se após o anúncio e publicação do decreto Supremo n. 28.701, a Petrobras decidisse retirar-se da Bolívia e repatriar seus investimentos:

1) Há alguma limitação para esta movimentação, nos termos da Ley 1182/90? Quais dispositivos asseguram a repatriação de seus investimentos?

2) Quais dificuldades o grupo identifica para a repatriação de diferentes tipos de investimento que possam ter sido feitos pela Petrobras na Bolívia?

3) Qual a diferença se a Lei boliviana para investimentos estrangeiros tivesse a mesma estrutura, redação e forma da Lei brasileira 4131/62 (com redação alterada pela Lei 4390/64)?
* Tenham em consideração na resposta: a Ley 1182/90 da Bolívia, o material da UNCTAD (esp. p. 10-11), os artigos iniciais da lei brasileira 4131/62, transcritos abaixo, e a Lei 4390/94, também brasileira.

LEI Nº 4.131, DE 3 DE SETEMBRO DE 1962. Disciplina a aplicação do capital estrangeiro e as remessas de valores para o exterior e dá outras providências.
(...)
        Art. 1º Consideram-se capitais estrangeiros, para os efeitos desta lei, os bens, máquinas e equipamentos, entrados no Brasil sem dispêndio inicial de divisas, destinados à produção de bens ou serviços, bem como os recursos financeiros ou monetários, introduzidos no país, para aplicação em atividades econômicas desde que, em ambas as hipóteses, pertençam a pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no exterior.
        Art. 2º Ao capital estrangeiro que se investir no País, será dispensado tratamento jurídico idêntico ao concedido ao capital nacional em igualdade de condições, sendo vedadas quaisquer discriminações não previstas na presente lei.
Do registro dos capitais, remessas e reinvestimentos
        Art. 3º Fica instituído, na Superintendência da Moeda e do Crédito, um serviço especial de registro de capitais estrangeiros, qualquer que seja sua forma de ingresso no País, bem como de operações financeiras com o exterior, no qual serão registrado:
        a) os capitais estrangeiros que ingressarem no País sob a forma de investimento direto ou de empréstimo, quer em moeda, quer em bens;
        b) as remessas feitas para o exterior com o retorno de capitais ou como rendimentos desses capitais, lucros, dividendos, juros, amortizações, bem como as de "royalties", ou por qualquer outro título que implique transferência de rendimentos para fora do País;
        c) os reinvestimentos de lucros dos capitais estrangeiros;
        d) as alterações do valor monetário do capital das empresas procedidas de acordo com a legislação em vigor.
        Parágrafo único. O registro dos reinvestimentos a que se refere a letra "c" será devido, ainda que se trate de pessoa jurídica com sede no Brasil mas filiada a empresas estrangeiras ou controlada por maioria de ações pertencentes a pessoas físicas ou jurídicas com residência ou sede no estrangeiro.
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